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Xerox critica timidez de multinacionais 
A empresa defende uma 
atuação mais agressiva, 

agora, no período 
pós-Constituinte 

RIO — O vice-presidente da 
Xerox, Gunnar Vikberg, criticou 
ontem a atuação das multinacio
nais na Consti tuinte, derrotadas 
esta semana em questões que con
sideram fundamentais: "Fa l tou 
coragem para fazermos o que fez a 
UDR. A timidez das empresas es
trangeiras é um traço de sua ma
neira de agir. Mas isso está mu
dando no mundo inteiro e mais ra
p idamente muda rá no B r a s i l " . 
Disse que essas empresas partirão 
para uma forma de atuar capaz de 
"encher o Maracanã e o Morum
bi" com seus operários "na defesa 
de interesses comuns". 

Com o domínio de 60% do mer
cado de copiadoras no Pais, a Xe
rox sente-se ameaçada, agora, pe
la concorrência da Sharp, empre
sa nacional, que te rá prioridade 
na venda ou aluguel dessas má
quinas para o governo, quando for 
promulgada a nova Constituição. 

Vikberg, sueco de 60 anos , 
afirmou que a articulação de um 
grupo de 20 multinacionais "for
mado pela unidade de interesses 
comuns na Nova Cons t i tu ição" 
vai ampliar-se para "esclarecer à 
opinião pública o papel de nossas 
empresas no Brasil". Ontem, ele 
já falou a empresas suecas sobre o 
assunto. 

Henrique Sérgio Gregori, pre
sidente da Xerox, concorda com a 
necessidade de manter a articula
ção, mas, moderado, acredita que 
o conjunto dessas empresas prefe
re a l inha seguida a t é agora, de 
conversas com deputados, minis
tros e governadores e que na vin
culação com a opinião pública op
tou por um anúncio publicitário 
de 10 minutos em cadeia nacional 
de televisão há cerca de um mês. 

A continuação do movimento, 
que uniu empresas como Shell , 
Esso, Texaco , A t l a n t i c , White 
Martins, Dow Química, Brascan, 
Volkswagen, GM e Westinghouse, 
vai depender de uma próxima reu
nião do grupo. 
1 

vx 

Karla Mourio/AE — 21/2/88 

Vikberg: encher o Maracanã e o Morumbi de operários 

Empresário sugere otimismo 
A nova Consti tuição, apesar 

de trazer alguns problemas para 
os empresár ios , não impedirá o 
prosseguimento dos investimen
tos. Esta é a opinião de Paulo Cu
nha, presidente do Grupo Ultra, 
que falou ontem ao Estado em São 
Paulo. "Temos de ser ot imistas, 
caso contrário o Brasil não cres
cerá e isso seria o suicídio coleti-
vo. Entretanto, é preciso desatar 
o nó financeiro do déficit público 
e solucionar a dívida externa bra
sileira, pois desenvolvimento não 
se faz com heróis ou sobreviven
tes", afirmou. Para ele, resolvido 
o problema das dívidas interna e 
externa e reduzida a necessidade 
de caixa para financiar os gastos 
do governo, o Pa í s e s t a r á l ivre 
"de uma imensa bola de ferro". 

I De acordo com o empresário, 
falta ainda a visão de quanto o Es
tado avançou na economia, e não 
sé t ra ta apenas de examinar o dé-
cifit corrente e t en t a r contê-lo. 
"Deve surgir um conjunto de me
didas como o repasse de grande 
parte dessas atividades aos esta
dos e municípios; a eliminação do 
desperdício; a transferência par
cial de alguns ativos para o setor 
privado; e um ajuste fiscal de eli
minação de incentivos e subsídios 
com o s i m u l t â n e o a u m e n t o da 
carga t r ibutár ia" , explicou Paulo 
'Cunha. No seu en tendimento , a 

reforma do IR proposta pelo mi
nistro Maílson da Nóbrega, da Fa
zenda, está na direção certa . "É 
preciso reduzir as alíquotas e fa
zer com que um número maior de 
pessoas e setores paguem impos
t o " . 

AURELIANO APOIA 

Em Brasília, o ministro das Mi
nas e Energia, Aureliano Chaves, 
qualificou de "boa para o Pa í s" a 
decisão da Constituinte de proibir 
con t ra tos de risco em te r r i tó r io 
nacional. Ressaltou preferir que a 
matér ia pudesse ser dedicida pela 
legislação ordinária, mas "a deci
são — acentuou — não foi danosa 
para o Brasil". 

O ministro lembrou que a par
t ic ipação da Pe t robrás em con
t r a t o s de risco no Exter ior não 
tem apresentado "resultados ex
pressivos" e, por tanto , não há o 
que temer se houver interrupção. 
"No Iraque descobrimos mas não 
levamos", disse ele. No Brasil, os 
con t r a to s de risco t ambém não 
progrediram sa t i s fa tor iamente , 
lembrando o caso da ilha de Mara
jó: "Na ocasião do anúncio, fui 
cauteloso. Reconheço agora que 
deveria ter sido ainda mais caute
loso". Aureliano reconheceu en
t r e t an to , que há boas perspecti
vas de gás em Santos, também ex
plorado por contrato de risco. 

DINIZ CONTESTA 

Já o empresário Abílio Diniz, 
do Grupo Pão de Açúcar, criticou 
ontem, na Capital Federal, a deci
são da Constituinte de dar t ra ta
mento preferencial às empresas 
bras i le i ras de cap i t a l nac ional 
nas compras de bens e serviços 
por parte do poder público. Para 
Diniz, que foi a Brasília part ici
par de uma reunião do Conselho 
Monetár io Nac iona l , a medida 
provocará a inibição dos investi
m e n t o s e s t r a n g e i r o s no P a í s , 
além de não proporcionar incenti
vos às próprias empresas nacio
nais. 

"Acho isso tudo mui to mau 
porque enquanto o mundo todo 
caminha para a integração entre 
os países, nós, brasileiros, preferi
mos andar na contramão da his
tória, fechando o mercado inter
no" , afirmou. Ele advert iu que, 
sem estímulos, o setor mais pre
judicado será o das pesquisas tec
nológicas "que nos permite acom
panha r o que acon tece a n ível 
mundial". 

A posição de Diniz recebeu o 
apoio do banqueiro Pedro Conde, 
do Banco de Créd i to Nacional 
(BCN). "É um retrocesso", disse 
ele. "No momento em que até paí
ses comunistas e socialistas estão 
abrindo suas fronteiras, nós, no 
Brasil, resolvemos fechá-las." 

Shell quer manter o "lobby" 
O presidente da Shell Brasil 

S.A. Petróleo, Robert Broughton, 
afirmou ontem, em São Paulo , 
que, apesar de a Constituinte ter 
man t ido os pr iv i légios pa ra as 
empresas "d i t a s " de capi ta l na
cional, as multinacionais instala
das no País vão continuar seu tra
balho de tentar convencer os go
vernantes e deputados de que es
tão errados. Mesmo que isso se ar
raste por vários anos. 

"Lamentamos muito que não 
tenha dado resultado o t rabalho 
de esclarecimento que montamos 
há alguns meses para mostrar aos 
constituintes de que se mantives
sem sua posição poderiam frear a 
entrada de capital estrangeiro no 
Brasil", disse Broughton. Conce
der todos os privilégios às empre
sas de capital nacional, no seu en
tender, alija empresas estrangei- ' 
ras que pagam os mesmos impos
tos e empregam mão-de-obra lo
cal. 

Para o presidente da Shell, o 
grupo de mult inacionais que vi
nha se reunindo com esse objetlvo 
acha i m p o r t a n t e in s i s t i r numa 
revisão porque o Brasi l , tem que 
acompanhar o processo da pro
gressiva internacional ização da 
e c o n o m i a de o u t r o s p a í s e s . 
Broughton não acha, porém, que a 
decisão da Cons t i tu in te vá blo
quear todo o investimento estran
geiro no País, porque sempre vai 
haver quem julgue in te ressan te 
um mercado com 140 milhões de 
habitantes. "Mas o Brasil passou 
a ser menos a t r a t ivo do que an
tes" , alertou. Ele confia numa re
visão da decisão porque está con
vencido de que "o bom senso pre
valecerá". 
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Broughton: "Vamos insistir. O bom senso prevalecerá 
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